
 

 

MENSAGEM DA DIRETORIA 

 É com imensa satisfação que apresento o Relatório da Administração da Associação Beneficente São Rafael, relativo ao exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2018.  

Além de nossa obrigação legal, tal oportunidade vem de encontro com nosso desejo de demonstrar a sociedade, transparência em 

nossas ações, levando a todos a situação econômica e financeira da Instituição até o momento. 

É nossa missão servir a sociedade com atendimento humanizado de alta resolutividade, qualidade e satisfação, promovendo saúde 

e bem estar com confiança e segurança, de forma igualitária e sem distinção de etnia, credo e classe social. 

São nossos valores, Ética e transparência, atendimento humanizado, integração, excelência no serviço, superação e equidade. 

Como visão, temos como objetivo alcançar a recuperação econômica e financeira da instituição, reconquistando a credibilidade e 

devolvendo o hospital para sociedade até 2023, desta forma, estamos investindo fortemente na preparação de nossas equipes e 

corpo clinico, para que possam oferecer um atendimento de qualidade, a cada um de nossos pacientes e familiares. 

É fato de que ainda temos muito a conquistar, mas já conseguimos visualizar neste pouco tempo à frente da gestão do hospital, 

algumas melhorias, e isso nos incentiva cada vez mais lutar por nossos objetivos. 

Acreditamos no Brasil e no potencial de nossa sociedade e incentivamos, sistematicamente, as práticas de inclusão de voluntariado, 

para que possam nos ajudar neste desafio. 

Aproveitamos este momento para agradecer a todos nossos colaboradores, corpo clinico, terceiros e também a sociedade em geral, 

pelo apoio e confiança, pois entendemos que isso é fundamental para o sucesso de nossas ações. 

Apresentamos a seguir o Relatório da Administração relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. 
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ASSOCIACAO BENEFICENTE SAO RAFAEL - HOSPITAL SAO RAFAEL 

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRACOES FINANCEIRAS 

Em 31 de dezembro de 2018 
(Valores expressos em reais) 

1 - CONTEXTO OPERACIONAL 
Hospital São Rafael foi fundado por um grande grupo de imigrantes alemães no ano de 1957, e tinha como nome 

"Fundação Arthur Thomas". Inicialmente a ação tinha por objetivo presentear a cidade de Rolândia, com uma obra 

social de saúde, uma vez que não havia qualquer entidade filantrópica no município, comparado a cidades vizinhas. 

De início, o atendimento prestado no local, era destinado aos trabalhadores das muitas áreas rurais existentes na 

região, naquela época. 

No âmbito jurídico, a fundação foi reconhecida apenas no ano de 1963, por meio da Lei N° 185/63. Em Janeiro de 

1966 a Assembleia Legislativa do Estado do Paraná - ALEP, por meio do Diário Oficial N° 255, publicou a Lei 5.254, 

onde no Art. 3°. Declarou a "Associação Beneficente São Rafael" com nome fantasia "Hospital São Rafael" como 

sendo de utilidade pública, com sede e foro na cidade de Rolândia. A mesma também tornou se reconhecida como 

entidade de Utilidade Pública Federal, pelo Decreto n° 91.108 de 12 de margo de 1985. 

Em 15 de Janeiro de 2018 o Prefeito de Rolândia Luiz Francisco Neto, alterou o art. 8° do Decreto n° 7.901/2015, 

passando comissão administrativa, composta como segue: 

I - Paulo Boçois de Oliveira - Presidente e Diretor Administrativo; 
II -Sergio Cesar de Oliveira Branco - Diretor Financeiro-Contábil; 
III - Janaina Chiaratti Farina - Diretora Técnica. 



Os serviços prestados destinam-se não apenas para a população de Rolândia- PR, o Hospital também e suporte para 

a 17§ Regional de Saúde do Paraná, na microrregião de atuação, composta pelos 11 municípios: Rolândia (65.757), 

Pitangueiras (3.185), Guaraci (5.473), Jaguapitã (13.494), Miraselva (1.816), Prado Ferreira (3.726), Centenário do 

Sul (10.891), Lupionópolis (4.894), Cafelara (2.914), Porecatu (13.084), Florestópolis (10.646), totalizando 135.880 

habitantes - dados População Estimada 2018 do IBGE/2018. 

O São Rafael possui capacidade hospitalar de 41 (quarenta e um) leitos de Internação SUS, 10 (dez) leitos de 

Observação/Procedimentos SUS, 16 (dezesseis) leitos de Internação Convenio/Particular e 13 (treze) leitos de 

Maternidade SUS, somando um total de 80 (oitenta) leitos Internação/Observação, tendo 04 (quatro) salas cirúrgicas. 

Realiza mensalmente, em média, 110 (cento e dez) cirurgias, 2.900 (dois mil e novecentos) atendimentos de 

Urgência/Emergência (incluídas as internações), 5.000 (cinco mil) procedimentos e 80 (oitenta) partos para gestantes 

de risco habitual e intermediário. 

Dos atendimentos realizados, 90% (noventa por cento) são para o SUS e 10% para planos de saúde e particulares. 

 

2 – POLITICAS CONTABEIS 

2.1 - APRESENTACAO DAS DEMONSTRATES FINANCEIRAS 

As demonstrações financeiras da ASSOCIACAO BENEFICENTE SAO RAFAEL - HOSPITAL SAO RAFA EL foi 

elaborado e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem: 

 Os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis ("CPC"); 

 As Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis as Entidades Sem Finalidade de Lucros. 

2.2 - DECLARAÇAO DE CONFORMIDADE 

As informações foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as 

normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos, interpretações e 

orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 

As demonstrações financeiras também foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatórios 

Financeiros (IFRS), emitidas pelo Internacional Accounting Standards Board ("IASB"). 

Não ha mudanças nas operações da Entidade, itens não usuais, alteração de estimativas, mudança na composição 

da Entidade ou qualquer outro evento que requeira divulgação especifica. 

A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 26 de fevereiro de 2019. 

 

3 - RESUMOS DAS PRINCIPAIS PRATICAS CONTABEIS 

a) Apuração do superávit ou déficit 

O resultado das operações e apurado em conformidade com o princípio contábil da competência. 

A receita e reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefícios inerentes ao bem são transferidos para o 

beneficiário. 

Uma receita não e reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. 

b) Receita e despesa financeira 

Abrangem receitas de juros sobre montantes investidos e variações no valor de ativos financeiros mensurados pelo 

valor justo por meio do resultado. A receita de juros e reconhecida no resultado através do método dos juros efetivos. 

As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas bancarias. 

c) Estimativas contábeis 

A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 

Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. 

A Entidade revisa estas premissas e estimativas por ocasião do levantamento das demonstrações financeiras. 

d) Ativos circulante e não circulante 

• Caixa e equivalentes de caixa 

Caixa e equivalentes de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações 

financeiras de alta liquidez, cujos vencimentos, quando de sua aquisição, sejam iguais ou inferiores há 90 dias, as 

quais são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco 

de mudança de valor. 

• Imobilizado 

Registrado ao custo de aquisição deduzido da respectiva, depreciação. 

A depreciação de bens do imobilizado e calculada pelo método linear e leva em consideração a vida útil econômica 

dos bens. 

• Redução ao valor recuperável 

Os ativos imobilizados tem o seu valor recuperável testado por ocasião do levantamento das demonstrações 

financeiras, caso haja indicadores de perda de valor. 

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Entidade não verificou a existência de indicadores de que 

determinados ativos imobilizados poderiam estar acima do valor recuperável, e consequentemente nenhuma provisão 

para perda de valor recuperável dos ativos imobilizados e necessária. 

• Demais ativos circulante e não circulante 

São apresentados ao valor líquido de realização. 

e) Passivos circulante e não circulante 

São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 



encargos, variações monetárias e ou cambiais incorridas até a data do balanço. 

f) Provisões 

Uma provisão e reconhecida no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 

de um evento passado, e e provavel que um recurso economico seja requerido para saldar a obrigações. As provisoes 

sao registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 

g) Imposto de renda e contribuição social 

De acordo como art. 174 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99, estão isentos dos impostos as instituições 

de caráter filantrópico, recreativo, cultural e cientifico e as associações civis que prestam serviços para os quais 

houverem sido instituídas e os coloquem a disposição do grupo de pessoal a que se destinam sem fins lucrativos. 

g) Demonstrações dos fluxos de caixa 

As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com 

a Deliberação CVM n°. 547, de 13 de agosto de 2008, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 03 (IAS 7) - 

Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. 

 

4 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

A composição na data base era a seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A entidade dispõe de uma política corporativa para o gerenciamento de caixa e equivalentes de caixa que estabelece 

as diretrizes, procedimentos e responsabilidades nas tomadas de decisão em conformidade ao plano estratégico e as 

boas práticas administrativas. 

Essa política permite a alta administração identificar o comprometimento do capital, bem como, visa garantir: 

Liquidez da Entidade; 

Minimização do risco financeiro; e 

Adequado retorno do capital investido. 

A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no 

mercado. A entidade não efetua aplicações financeiras de caráter especulativo, em derivativos, ações ou quaisquer 

outros ativos de risco. 

 

 

 

a) Bancos conta movimento 

Composto na data base por saldos de livre movimentação pelo hospital, não vinculados a convenios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



b) Aplicações financeiras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As aplicações financeiras totalmente de curto prazo são conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 

sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Os rendimentos estavam provisionados até a data do balanço 

patrimonial. 

 

5 - CREDITOS A RECEBER  
A composição na data base era a seguinte: 

 

ESTOQUES 



6 - Estoques  
A composição na data base era a seguinte: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7 – Outros Créditos  
 
 
 
 
 

 

Os créditos estão compostos basicamente por antecipações de férias concedidas aos funcionários. 
 
8 – Realizável a Longo Prazo 

  

 

 

 

O saldo composto basicamente por bloqueios judiciais promovidos pela justiça do trabalho para quitação de acordos 

trabalhistas. 

 

9 – Investimentos 

O saldo dos investimentos em 31 de dezembro de 2018 estava composto por cotas de capital de cooperativas de credito, como 

segue: 

 

 

 

 

 

 



10 – Imobilizado 

A composição na data base era a seguinte: 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

O imobilizado registrado pelo custo de aquisição ou valor original. 

As adições no exercício de 2018 totalizaram R$ 382.598,06 registradas pela contabilidade nas seguintes contas, como segue: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11 – Honorários Médicos a Pagar 

A composição na data base era a seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
11 – Honorários Médicos a Pagar 

A composição na data base era a seguinte: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12 – Obrigações com Fornecedores 

A composição na data base era a seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Composto por valores vencidos e a vencer refere-se ao saldo das obrigações a pagar fornecedores de materiais 

hospitalares, serviços, medicamentos, produtos de higiene, material para uso e consumo, e serviços públicos. 

O saldo reconhecido pelo valor original de aquisição sujeito a incidência de multa e juros. 

A administração atual tem realizado esforço em renegociação com fornecedores e resgate de cheques emitidos em 

exercícios anteriores que não tiveram o pagamento honrado. 

 

13 – Obrigações Trabalhistas e Tributárias 

A composição na data base era a seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Referem-se aos direitos dos funcionários em relação a salario e provisão de férias, adicional sobre férias e encargos 

incidentes sobre as remunerações de funcionários e terceiros prestadores de serviços. 

O saldo está composto em sua maioria por valores pendentes de regularização de exercícios anteriores que está 

sendo objeto de confirmação das obrigações junto a Fazenda Federal e posterior parcelamento. 

O saldo composto valores pendentes de regularização em sua maioria de exercícios anteriores possui contestação 

dos créditos tributários no valor de R$12.185.927,08, com êxito em 1° Instancia através de ação anulatória n° 5000752-

58.2018.4.04.7031, interposta pela Associação Beneficente São Rafael contra União Federal - Fazenda Nacional 

visando anulação dos créditos. 

 
14 – Auxílios e Subvenções 

O saldo na data base de R$ 646.289,20 mantidos em conta de aplicação de livre movimentação em conformidade 

com o estabelecido no Termo de Convenio n° 119/2016 firmado com a SESA - Secretaria de Estado da Saúde com 

encerramento para Janeiro de 2019 conforme Termo Aditivo n° 003/2017 de 15 de setembro de 2017, no montante 

de R$ 4.200.000,00. 

No exercício de 2018 reconheceu como receita com subvenção o montante de R$ 2.128.568,73, referente utilização 

de recursos de convenios repassados pelo Estado. 

 
15 – Contingências Trabalhistas 

O saldo na data base de provisão de acordos trabalhistas no montante de R$ 11.905.079,70, constituído em exercício 

anterior pelo valor das causas conforme relatório da Assessoria Jurídica. 

Destacamos que a Justiça do Trabalho tem realizado bloqueios judiciais nas contas a receber do Hospital que na data 

base totaliza R$ 1.031.532,11 que será utilizado em amortização de processos trabalhistas já homologados. 

Destacamos também que a Administração do Hospital tem realizado junto com a assessoria jurídica levantamento 

dos processos com sentenças homologadas identificando o real valor das contingencias e principalmente valores já 

pagos e mantidos em contingencia. 

 



16 – Patrimônio Social 

O Patrimônio Líquido Social da entidade em 31 de dezembro de 2018 apresenta deficitário no montante de R$ 

34.568.736,83, composto pelo déficit de Patrimônio Social de R$ 2.323.493,07, Déficit acumulados em exercícios 

anteriores de R$ 34.025.965,80 e superávit do exercício de 2018 no montante de R$ 1.780.722,04, destinado 

conforme estatuto social, a manutenção dos objetivos do HOSPITAL SAO RAFAEL. 

 
17 – Gratuidades 

A Entidade atua, exclusivamente, na área da saúde. Não realizou o registro das gratuidades do período por entender 

que esta desobrigada de tal demonstração por ofertar mais de 60% dos seus leitos a atendimento ao SUS. 

 
18 – Receita Operacional Liquida 

O detalhamento da receita operacional liquida do Hospital no exercício de 2018 está a seguir demonstrada: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

As receitas da entidade são apuradas através dos comprovantes de recebimento, entre eles: avisos bancários, créditos em conta 
corrente, recibos, notas fiscais e outros. As receitas estão apuradas, excetuando-se as inadimplências e, ou valores considerados 
incobráveis. 
 
19 – Da Assistência Social 

De acordo com o que dispõe a Lei 12.101/2009, os Decretos n° 7.237/2010 e 7.300/2010, Portaria n° 834/2016, a 

ASSOCIACAO BENEFICENTE SAO RAFAEL - HOSPITAL SAO RAFAEL, no exercício de 2018, prestou 46.853 

atendimentos, sendo 88,7% de procedimentos ambulatoriais e 11,3% de internamentos, perfazendo um total de 86,3% 

de procedimentos atendidos pelo SUS, conforme demonstramos: 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

20 – Isenções e Imunidades Tributárias 

Os valores relativos as imunidades usufruídas, estão demonstrados em conformidade ao que determina a "ITG 2002, 

Entidades sem Finalidade de Lucros" como segue: 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A entidade e imune do recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica e da Contribuição Social Sobre o Lucro 

conforme artigos n° 168 a 173 do decreto n° 3.000/99. 

 

21 – Aspectos Ambientais 

O Hospital está sujeito a regulamentações da ANVISA, em especial a RDC 306, que dispõe sobre o Regulamento 

Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviço de saúde. A empresa diminui os riscos associados com assuntos 

ambientes com processos operacionais e contratação de serviços especializados para a destinação dos resíduos 

relacionados as atividades de assistência medico- hospitalar. 

 

RELATORIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS INDIVIDUAIS 

Ilmos.Srs. 

Diretores da 

ASSOCIACAO BENEFICENTE SAO RAFAEL - HOSPITAL SAO RAFAEL 

Rolândia - Paraná. 

Opinião 

Examinamos as demonstrações contábeis da ASSOCIACAO BENEFICENTE SAO RAFAEL - HOSPITAL SAO RAFAEL, que 

compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado do exercício, das 

mutantes do patrimônio social e dos fluxos de caixas, para os exercícios findos naquelas datas, assim como o resumo das principais 

práticas contábeis e as demais notas explicativas. 

Em nossa opinião, exceto quanto aos assuntos mencionados no parágrafo base para opinião com ressalvas, as demonstrações 

contábeis acima referidas representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 

ASSOCIACAO BENEFICENTE SAO RAFAEL - HOSPITAL SAO RAFAEL em 31 de dezembro de 2018, o resultado de suas 

operações, as mutações de seu patrimônio social e seus fluxos de caixas referentes ao exercício findo naquelas datas, de acordo 

com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, aplicáveis as Entidades sem finalidade de lucros. 

Base para opinião com ressalvas 

O HOSPITAL SAO RAFAEL está implantando novo sistema de controle interno do ativo imobilizado, portanto, os valores de custo 

de aquisição, bem como, de depreciação poderão ser alterados quando do termino da implantação e conciliação dos valores. 

O HOSPITAL SAO RAFAEL também está elaborando junto com representante jurídico composições das contingencias trabalhistas 

e encargos sociais incidentes, o que acredita ser valor menor aos registros contábeis, devidos a acordos já formalizados a ser 

homologados pela Justiça do Trabalho. 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 

conformidade com tais normas, estão descritas na sega o a seguir intitulada "Responsabilidade do auditor pela auditoria das 

demonstrações contábeis individual". Somos independentes em relação a Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes 

previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 

e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidencia de auditoria 

obtida e suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Principais assuntos de auditoria 

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 

do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais como 

um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e, portanto, não expressamos uma 

opinião separada sobre esses assuntos. 

Outros assuntos - Demonstrações contábeis do exercício anterior 

Os valores individuais, relativos ao balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as demonstrações do resultado, das mutações 

do patrimônio liquido, dos fluxos de caixa e as respectivas notas explicativas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 

2017, utilizadas para fins de comparabilidade, auditadas por outros auditores independentes, sendo emitido em 06 de junho de 

2018, relatório de auditoria com ressalvas. 

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e o relatório do auditor 

A administração da Entidade e responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 

qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade e a de ler o Relatório da Administração e, ao 



fazê-lo, considerar se esse relatório esta, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis individuais ou com 

nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 

realizado, concluirmos que ha distorção relevante no relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 

nada a relatar a este respeito. 

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais 

A Administração e responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais de acordo com 

as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Internacional 

Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. 

Na elaboração das demonstrações contábeis individuais, a administração e responsável pela avaliação da capacidade da Entidade 

continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a continuidade operacional e o uso dessa base 

contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou 

cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 

demonstrações contábeis. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais, tomadas em conjunto, estão livres 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

Segurança razoável e um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 

de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais, independentemente se 

causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

evidencia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude e maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

apropriados nas circunstancias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 

Entidade. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

feitas pela administração. 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 

evidencias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou condições que possam levantar 

dúvida significativa em relação a capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe uma incerteza 

relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 

contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 

fundamentadas nas evidencias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 

levar a entidade a não mais se manterem em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 

demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 

apresentação adequada. 

• Obtemos evidencia de auditoria apropriada e suficiente referente as informações financeiras das entidades ou atividades de 

negócio da Entidade para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais. Somos responsáveis pela 

direção, supervisão e desempenho da auditoria da entidade e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 

auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 

identificamos durante nossos trabalhos. 

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 

incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 

afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 

considerados como mais significativos na auditoria das demonstrantes contábeis individual do exercício corrente e que, dessa 

maneira constituem os principais assuntos de auditoria. 

Maringá – PR, 05 de abril de 2019. 
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